
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.936 - SP (2014/0021872-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AT E T GLOBAL NETWORK SERVICES BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FILIPE CARRA RICHTER 
  RAPHAEL ROBERTO PERES CAROPRESO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
CARACTERIZADA.
1. "Definido pela Corte de Origem os pressupostos fáticos de que houve o 
pagamento do tributo devido e dos juros de mora antes da constituição do 
crédito tributário via entrega da DCTF ou outro documento próprio de 
constituição e confissão de dívida integrante da sistemática lançamento por 
homologação, é de se impor o reconhecimento da denúncia espontânea" (REsp 
1.309.163/AM, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.9.2012).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AT E T GLOBAL NETWORK SERVICES BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FILIPE CARRA RICHTER 
  RAPHAEL ROBERTO PERES CAROPRESO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.038/1.039) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA CARACTERIZADA.
1. "Definido pela Corte de Origem os pressupostos fáticos de que houve o 
pagamento do tributo devido e dos juros de mora antes da constituição do crédito 
tributário via entrega da DCTF ou outro documento próprio de constituição e 
confissão de dívida integrante da sistemática lançamento por homologação, é de 
se impor o reconhecimento da denúncia espontânea" (REsp 1.309.163/AM, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.9.2012).
2. Agravo não provido.

A agravante sustenta, em suma, que:

No caso, como se vê do acórdão recorrido (eSTJ fls. 973), a dívida tributária 
objeto da denúncia espontânea foi também objeto de parcelamento, o que afasta a 
incidência do art. 138, caput, do CTN, conforme demonstrado nas razões do 
recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
CARACTERIZADA.
1. "Definido pela Corte de Origem os pressupostos fáticos de que houve o 
pagamento do tributo devido e dos juros de mora antes da constituição do 
crédito tributário via entrega da DCTF ou outro documento próprio de 
constituição e confissão de dívida integrante da sistemática lançamento por 
homologação, é de se impor o reconhecimento da denúncia espontânea" (REsp 
1.309.163/AM, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
3.9.2012).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem, entre outros fundamentos, entendeu que:

Dado que o débito a que se refere a questionada multa moratória, relativo ao 
período especificado, não foi objeto de averiguação pelo fisco, nem informado 
pela contribuinte na respectiva guia de recolhimento (GIA), com pagamento do 
débito, cabe o reconhecimento da denúncia espontânea como motivo legal para 
excluir a multa moratória.

Conforme orientação desta Corte, "definido pela Corte de Origem os pressupostos 

fáticos de que houve o pagamento do tributo devido e dos juros de mora antes da 

constituição do crédito tributário via entrega da DCTF ou outro documento próprio de 

constituição e confissão de dívida integrante da sistemática lançamento por homologação, 

é de se impor o reconhecimento da denúncia espontânea" (REsp 1.309.163/AM, 2ª Turma, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.9.2012).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A  LANÇAMENTO POR  
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TESE DO CINCO MAIS CINCO. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO  
GERAL.  DENÚNCIA ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. 
1. O STF, no julgamento de mérito do RE 566.621/RS em repercussão geral, aos 
4.8.2011, afastou parcialmente a jurisprudência do STJ fixada no REsp 
1.002.932/SP (repetitivo). A Suprema Corte ratificou a orientação do STJ no 
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sentido de ser indevida a retroatividade do prazo de prescrição quinquenal para o 
pedido de repetição do indébito relativo a tributo lançado por homologação. 
2. No presente caso, a demanda foi ajuizada em data anterior ao início de vigência 
da LC n. 118/2005, o que resulta na aplicação da tese dos cinco mais cinco.
3. Nos termos da Súmula 360 do STJ, "o benefício da denúncia espontânea não 
se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas pagos a destempo". Todavia, se ocorreu o pagamento do tributo 
devido acompanhado dos juros de mora antes da constituição do crédito tributário 
pela entrega da DCTF ou de outro documento como tal, é de se impor o 
reconhecimento da denúncia espontânea.
4. Hipótese em que a ora agravada pagou de forma integral e a vista o débito 
antes da entrega de qualquer declaração. Denúncia espontânea caracterizada.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no AgRg no REsp 1.360.365/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 24.5.2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0021872-5 AREsp 470.936 / SP

Números Origem:  00415353322098260114  1140120090415355  11401200904153550000  
415353322098260114  7062009  990102520960

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AT E T GLOBAL NETWORK SERVICES BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FILIPE CARRA RICHTER

RAPHAEL ROBERTO PERES CAROPRESO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Denúncia espontânea

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AT E T GLOBAL NETWORK SERVICES BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FILIPE CARRA RICHTER

RAPHAEL ROBERTO PERES CAROPRESO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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